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Sumário

Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGICA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES

DECRETO DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 21 do Regulamento
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997, e no art. 5º, parágrafo único,
da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, resolve

NOMEAR

LEONARDO EULER DE MORAIS, para exercer o cargo de Presidente do Conselho Diretor da
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, com mandato até 4 de novembro de 2021.

Brasília, 1º de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Gilberto Kassab

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso XXV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 39 e no
art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, e no art. 18, caput, inciso I,
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nº 93.325, de
1º de outubro de 1986, resolve

N O M EA R

JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO, Ministro de Primeira da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na
República da Finlândia, removendo-o, ex officio, da Embaixada do Brasil na República
da Guatemala para a Embaixada do Brasil em Helsinque.

Brasília, 1º de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DECRETO DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso I, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º, § 4º, da
Lei nº 10.609, de 20 de dezembro de 2002, e no art. 37 do Decreto-Lei nº 200, de
25 de fevereiro de 1967, resolve

NOMEAR

ONYX DORNELLES LORENZONI, para exercer o cargo de Ministro de Estado
Extraordinário, destinado à coordenação da equipe de transição do Presidente da
República eleito.

Brasília, 1º de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Eliseu Padilha

Presidência da República

CASA CIVIL
PORTARIAS DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 2º do Decreto
nº 8.821, de 26 de julho de 2016, resolve:

Nº 1.187 - EXONERAR

o servidor matrícula nº 33967 do cargo de Diretor na Agência Brasileira de Inteligência,
código DAS 101.5, a partir de 5 de novembro de 2018.

ELISEU LEMOS PADILHA

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 2º do Decreto
nº 8.821, de 26 de julho de 2016, resolve:

Nº 1.188 - N O M EA R

KLEBER RODRIGUES GOULART, para exercer o cargo de Diretor da Força Nacional de
Segurança Pública da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Segurança
Pública, código DAS 101.5.

ELISEU LEMOS PADILHA

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 2º do Decreto
nº 8.821, de 26 de julho de 2016, resolve:

Nº 1.189 - EXONERAR, a pedido,

FRANCISCO GAETANI do cargo de Presidente da Fundação Escola Nacional de
Administração Pública - ENAP, código DAS 101.6, a partir de 1º de novembro de 2018.

ELISEU LEMOS PADILHA

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 286, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 2.207, de 22 de novembro de
2016, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, alterada pela
Portaria nº 2.238, de 5 de dezembro de 2016, e tendo em vista o disposto no Decreto
nº 8.821, de 26 de julho de 2016, resolve:

D ES I G N A R

ROBERTO ENDRIGO ROSA para a função de Especialista, código GR-II, na Subchefia de Análise
e Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa Civil da Presidência da República.

DANIEL SIGELMANN

PORTARIA Nº 287, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 2.207, de 22 de novembro de
2016, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, alterada pela
Portaria nº 2.238, de 5 de dezembro de 2016, e tendo em vista o disposto no Decreto
nº 8.821, de 26 de julho de 2016, resolve:

D ES I G N A R

MARIANA CRUZ MONTENEGRO para a função de Supervisor, código GR-V, na Subchefia de Análise
e Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa Civil da Presidência da República.

DANIEL SIGELMANN

PORTARIA Nº 288, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 2.207, de 22 de novembro de
2016, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, e tendo em
vista o disposto no Decreto nº 8.821, de 26 de julho de 2016, resolve:

N O M EA R

WALLYSON FERNANDES BATISTA para exercer o cargo de Assistente Técnico, código DAS 102.1,
no Gabinete Adjunto de Informações do Gabinete Pessoal do Presidente da República.

DANIEL SIGELMANN

PORTARIA Nº 289, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 2.207, de 22 de novembro de 2016,
do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, alterada pela Portaria nº
2.238, de 5 de dezembro de 2016, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 8.821, de 26 de
julho de 2016, resolve:

D ES I G N A R

LINDALVA DE CASTRO REIS para exercer o encargo de substituto eventual do Coordenador-
Geral da Secretaria-Executiva da Comissão Mista de Reavaliação de Informações da Secretaria-
Executiva da Casa Civil da Presidência da República, em seus afastamentos, impedimentos
legais ou regulamentares e na vacância do cargo, ficando revogada a Portaria nº 212, publicada
no Diário Oficial da União de 30 de julho de 2018.

DANIEL SIGELMANN
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